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PARECER Nº 635, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 793, DE 2023
De autoria do Deputado Luiz Fernando Teixeira Ferreira, o projeto em epígrafe objetiva proibir ações de telemarketing via ligação telefônica realizada por bots, robôs ou qualquer programa de software que execute tarefas automatizadas, repetitivas e pré-definidas no Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 40ª a 44ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/05/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Embora a matéria em análise seja de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, verifica-se que o presente projeto apresenta inconstitucionalidade no que se refere a abrangência e a não especificação das restrições previstas, o que pode impedir a regulamentação e apresentar entraves quanto às novas tecnologias e métodos que podem trazer maior segurança ao consumidor.
Assim, com o intuito de sanar o vício apontado, apresentamos o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 793 de 2023 a seguinte redação:
“Proíbe ações ativas de telemarketing via ligação telefônica realizada por bots, robôs ou por programa de software que execute exclusivamente tarefas automatizadas, repetitivas e pré-definidas para essa finalidade no Estado de São Paulo.”
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º. Ficam proibidas ações ativas de telemarketing para a venda de produtos ou adesão a serviços, por meio de chamadas telefônicas, sem intervenção humana, executadas por bots, robôs ou por programa de software que execute exclusivamente tarefas automatizadas, repetitivas e pré-definidas para essa finalidade, mediante disparos massificados que descumpram os normativos da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), no Estado de São Paulo.
Parágrafo único: Excluem-se desta vedação ligações automatizada e sem intervenção humana que:
I - Tenham a finalidade de formalizar contratação ou adesão à venda anteriormente realizada por outro canal de venda;
II - Ligações automatizadas para fins de confirmação de operações, eficiência, segurança nas contratações e ações de prevenção a fraudes;
Artigo 2º - Encontram-se sob o crivo do quanto dispõe o artigo 1º desta lei, além de toda e qualquer empresa que venda produtos via telefone, as empresas prestadoras de serviço, assim consideradas:

I - empresas de telefonia e internet;

II - empresas de televisão a cabo, satélite, digital, e afins;

III - empresas especializadas em reparos elétricos e eletrônicos;

IV - autorizadas de empresas de aparelhos de utilidades domésticas;

V - concessionárias de energia elétrica;

VI - empresas fornecedoras de gás encanado para fins residenciais;

VII - empresas de seguro;

VIII - Bancos e instituições financeiras.
Artigo 3º - O descumprimento da presente lei implicará em nulidade do serviço aderido ou produto vendido ao consumidor por ligação telefônica realizada via bots, robôs ou programa de software que execute exclusivamente tarefas automatizadas, repetitivas e pré-definidas, observados os termos do artigo 1º e seu parágrafo único.
Parágrafo único: Ficará, ainda, o infrator, sujeito ao pagamento de multa no valor equivalente em reais a 25 (vinte e cinco) UFESPs, que será dobrado em caso de reincidência.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação.
Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento, suplementadas, se necessário.
Artigo 6.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 793, de 2023, na forma do substitutivo ora proposto.
Rômulo Fernandes – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RÔMULO FERNANDES, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 13/3/2024.

Thiago Auricchio – Presidente
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Favorável ao voto do relator 
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